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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARIVALDO CALADO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS CEZAR ANIZIO DA FONSECA - PE055572
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

HABEAS CORPUS IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. 
ROUBO MAJORADO. CONVERSÃO DA PRISÃO EM 
FLAGRANTE EM PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2. O entendimento adotado pelo Relator está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que "a alegação de 
nulidades porventura existentes na prisão em flagrante fica superada 
com a conversão do flagrante em prisão preventiva, tendo em vista que 
constitui novo título a justificar a privação da liberdade (HC n. 
429.366/PR, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 
16/11/2018; RHC n. 108.338/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 19/3/2019, DJe de 1º/4/2019).
3. A tese de ausência de fundamentação idônea para a prisão preventiva 
não foi examinada pelo Tribunal de origem, motivo pelo qual não pode 
ser apreciada no presente writ pelo Superior Tribunal de Justiça, sob 
pena de indevida supressão de instância.
4. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação da 
Súmula n. 691/STF. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
Brasília, 06 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

HABEAS CORPUS IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. 
ROUBO MAJORADO. CONVERSÃO DA PRISÃO EM 
FLAGRANTE EM PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2. O entendimento adotado pelo Relator está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que "a alegação de 
nulidades porventura existentes na prisão em flagrante fica superada 
com a conversão do flagrante em prisão preventiva, tendo em vista que 
constitui novo título a justificar a privação da liberdade (HC n. 
429.366/PR, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 
16/11/2018; RHC n. 108.338/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 19/3/2019, DJe de 1º/4/2019).
3. A tese de ausência de fundamentação idônea para a prisão preventiva 
não foi examinada pelo Tribunal de origem, motivo pelo qual não pode 
ser apreciada no presente writ pelo Superior Tribunal de Justiça, sob 
pena de indevida supressão de instância.
4. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação da 
Súmula n. 691/STF. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARIVALDO CALADO DA 

SILVA contra decisão da Presidência dessa Corte que indeferiu liminarmente o habeas 
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corpus (e-STJ fls. 143/144).

Segundo consta dos autos, o paciente teve a sua prisão em flagrante convertida 

em preventiva por supostamente ter praticado o crime previsto no art. 157, §2º, VII,  do 

Código Penal. 

Nas razões do agravo regimental, a defesa alega, em resumo, que a decisão 

liminar em habeas corpus não enfrentou os fundamentos da impetração que "não se 

limitou rebater a lacônica decisão de Segunda Instância" e-STJ fl. 150.

Sustenta a ausência de flagrante delito para a decretação da prisão preventiva, 

isso porque a prisão ocorreu dois dias após a ocorrência, não preenchendo assim as 

hipóteses do art. 302 do Código de Processo Penal. Alega ainda ausência de 

fundamentação da decisão do Tribunal que indeferiu a liminar. 

Afirma que os fundamentação da prisão não são idôneos pois se baseiam na 

gravidade abstrata do delito. Além disso, ressaltou o vício material da prisão em flagrante 

que estava descaracterizada. 

Pontua que o agravante é primário, possui bons antecedentes, residência fixa e 

não tem vínculo com organização criminosa.

Diante disso, pede seja o recurso provido para superar a súmula 691 do 

Supremo Tribunal Federal e relaxar a prisão do paciente com imposição de cautelares 

diversas. 

É o relatório. 

VOTO

A decisão deve ser mantida.

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de não 

caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos que fique demonstrada 

flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual 

“não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 

decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 

liminar”.

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se 

admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer 
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ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal 

de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às 

instâncias ordinárias.

Assim se manifestou o Relator ao indeferir a liminar (e-STJ fl. 13):

O provimento interino vindicado pelo impetrante, a meu ver, carece dos 
pressupostos essenciais à sua concessão.
Em juízo de cognição sumária, não vislumbro relevância na fundamentação 
esgrimida na petição inicial ou gravame imotivadamente a ser suportado, 
pelo paciente, haja vista que, em tese, eventuais nulidades decorrentes da 
prisão em flagrante delito não contaminam a prisão preventiva.
Assim, indefiro-o.
 

Verifica-se que o decisum apresenta fundamentação suficiente e idônea a 

afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade que justificasse a superação 

do enunciado sumular.

No caso, o entendimento adotado pelo Relator está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que "a alegação de nulidades 

porventura existentes na prisão em flagrante fica superada com a conversão do flagrante 

em prisão preventiva, tendo em vista que constitui novo título a justificar a privação da 

liberdade (HC n.  429.366/PR, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 

16/11/2018; RHC n. 108.338/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

19/3/2019, DJe de 1º/4/2019). 

Além disso, a tese de ausência de fundamentação idônea para a prisão 

preventiva não foi examinada pelo Tribunal de origem, motivo pelo qual não pode ser 

apreciada no presente writ pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida 

supressão de instância.

Como cediço, “matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de segundo 

grau não pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena de indevida supressão de 

instância” (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

No mesmo sentido, é entendimento da Corte Maior que “o exaurimento da 

instância recorrida é, como regra, pressuposto para ensejar a competência do Supremo 

Tribunal Federal, conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta Corte (HC n. 

129.142/SE, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão Min. ALEXANDRE DE 

MORAES, Primeira Turma, DJe de 10/8/2017; RHC n. 111.935/DF, Rel. Min. LUIZ 

FUX Primeira Turma, DJe de 30/9/2013; HC n. 97.009/RJ, Rel. Min. MARCO 
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AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe de 4/4/2014; 

HC n. 117.798/SP, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 

24/4/2014)” (AgRg no HC n. 177.820/SP, Relator Min. ALEXANDRE DE MORAES, 

Primeira Turma, julgado em 06/12/2019, DJe 18/12/2019).

A propósito, confira-se: 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ATO COATOR: DECISÃO 
SINGULAR DE DESEMBARGADOR DA INSTÂNCIA DE ORIGEM. 
INDEFERIMENTO DA LIMINAR. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA OU 
ILEGALIDADE MANIFESTA QUE AUTORIZE A RELATIVIZAÇÃO DA 
DIRETRIZ DA SÚMULA 691. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na esteira da Súmula n. 
691 do Supremo Tribunal Federal, aplicável por analogia, entende que não 
cabe habeas corpus contra decisão que indefere liminar na origem.
2. Em situações excepcionais, entretanto, como forma de garantir a 
efetividade da prestação jurisdicional nas situações de urgência, uma vez 
constatada a existência de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou 
teratologia, é possível a superação do mencionado enunciado (HC 
318.415/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 4/8/15, DJe 
12/8/15).
3. No caso destes autos, não há ilegalidade flagrante, abuso de poder ou 
teratologia a autorizar a concessão da ordem de ofício, pois, conforme 
ressaltado no decisum prolatado pelo Relator da Corte de origem: A 
concessão da tutela de urgência reserva-se aos casos excepcionais de ofensa 
manifesta ao direito de locomoção do paciente e desde que preenchidos os 
pressupostos legais, que são o fumus boni jurise o periculum in mora. No 
caso em tela, afigura-se inviável acolher-se a pretensão sumária, porquanto a 
motivação que ampara o pedido liminar confunde-se com o próprio mérito do 
writ, necessitando de uma maior dilação probatória, o que não é possível em 
sede de liminar de habeas corpus. Ocaso concreto deve, assim, ser analisado 
mais detalhadamente quando da apreciação e do seu julgamento definitivo.
4. Com efeito, a antecipação do juízo de mérito, na esfera do habeas corpus, 
requer demonstração inequívoca da ilegalidade do ato impugnado, o que não 
se verifica no caso. Ademais, seria prematuro reconhecer o direito invocado 
pelo impetrante antes do processamento regular do writ, quando, então, será 
possível a ampla compreensão da questão submetida ao Tribunal.
5. Inexistência de teratologia ou ilegalidade gritante, para fins de superação 
do obstáculo contido na Súmula 691/STF.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 879.841/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024.)

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. USO DE 
SIMULACRO DE ARMA DE FOGO. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS 
CORPUS. SÚMULA 691/STF. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame1. Agravante requer reconsideração de decisão que 
indeferiu liminarmente habeas corpus, alegando ausência de fundamentação 
do decreto prisional. A decisão recorrida baseou-se na aplicação da Súmula 
691 do STF, considerando que o mérito do writ originário não foi julgado 
pelo tribunal de origem.
II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste em verificar a 
possibilidade de superação da Súmula 691 do STF diante de alegada 
ilegalidade na decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus.
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III. Razões de decidir3. O agravo regimental é conhecido por ser tempestivo e 
indicar os fundamentos da decisão recorrida.
4. Não há elementos suficientes para reconsiderar a decisão, pois a matéria 
não foi examinada pelo tribunal de origem.
5. A ausência de flagrante ilegalidade impede a superação da Súmula 691 do 
STF.
6. A reanálise do acervo fático-probatório é necessária para atender às 
pretensões do agravante, o que não é cabível nesta instância.
IV. Dispositivo 7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 942.450/BA, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 23/10/2024.)

 
 

Com efeito, a questão posta em exame demanda averiguação mais profunda 

pelo Tribunal estadual, no momento adequado.

Entendo, portanto, não ser o caso de superação do enunciado nº 691 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 973.059 / PE
Número Registro: 2025/0000453-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00000066420258179901 00027176520248174990 2024023400019060 27176520248174990 
66420258179901

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS CEZAR ANIZIO DA FONSECA
ADVOGADO : MARCOS CEZAR ANIZIO DA FONSECA - PE055572
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : MARIVALDO CALADO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIVALDO CALADO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS CEZAR ANIZIO DA FONSECA - PE055572
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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